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“OBSERVAÇÕES E RECOMENDAÇÕES DO CONSELHO PERMANENTE AO RELATÓRIO ANUAL DA COMISSÃO INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS”

O Relatório Anual da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CP/doc.3984/05) foi apresentado pelo Doutor Clare Roberts, Presidente desTe Órgão, na reunião da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos da sexta-feira 15 de abril de 2005.


Neste documento, a Secretaria da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos compilou o texto da apresentação do Doutor Roberts, as observações e recomendações dos Estados membros ao Relatório Anual da CIDH (em forma de síntese), bem como as intervenções textuais que as Missões Permanentes apresentaram por escrito à Secretaria do Conselho Permanente entre 15 de abril e 10 de maio de 2005.

APRESENTAÇÃO DO RELATÓRIO ANUAL 2004 DA COMISSÃO INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS À COMISSÃO DE ASSUNTOS JURÍDICOS E POLÍTICOS DO CONSELHO PERMANENTE DA ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS POR PARTE DE SEU PRESIDENTE DOUTOR CLARE K. ROBERTS
Washington, D.C.

15 de Abril de 2005


Senhor Presidente da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, distintos representantes dos Estados membros e Observadores da Organização, Senhoras e Senhores, como Presidente da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (Comissão ou CIDH), tenho o prazer de apresentar o Relatório Anual da Comissão para 2004 à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos do Conselho Permanente.  Comigo estão presentes o nosso Secretário Executivo e profissionais da Secretaria.


O Relatório que está sendo apresentado hoje à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos foi aprovado pela Comissão em seu 122° Período Ordinário de Sessões, de fevereiro a março deste ano. O Relatório foi preparado de acordo com as instruções da resolução AG/RES. 331 (VIII-O/78) da Assembléia Geral e em conformidade com o artigo 57 do Regulamento da CIDH.  O Relatório reflete as atividades gerais da CIDH sob a Presidência do Doutor José Zalaquett.  Complementarei a apresentação deste Relatório com uma apresentação em Power Point que incluirá detalhes sobre o sistema de petições individuais e a situação financeira da Comissão.


No contexto de realizações e desafios à proteção dos direitos humanos, a Comissão continuou representando um importante fórum para a defesa da democracia e o incremento dos direitos humanos no Continente em 2004.  No decorrer do ano, a Comissão continuou refletindo sobre as maneiras de fortalecer o Sistema Interamericano como um mecanismo efetivo para fazer face aos crescentes desafios e necessidades da região neste campo.  A Comissão reconhece que existem novos desafios a serem enfrentados, dentre os quais podemos destacar a manutenção do Estado de Direito e a efetiva proteção dos direitos econômicos, sociais e culturais.

Situação dos direitos humanos em 2004


Em 2004, ocorreram avanços positivos em áreas fundamentais para a proteção dos direitos humanos e o fortalecimento do Estado de Direito.  Esses progressos notáveis incluíram o lançamento de um Programa Nacional sobre Direitos Humanos abrangente no México como política pública de Estado; a adoção de reformas constitucionais para erradicar a impunidade por violações de direitos humanos no Brasil; e a realização de um referendo na Venezuela, apesar das condições de extrema polarização política.


Dentre as tendências promissoras de 2004, podem-se citar os esforços contínuos para acabar com a impunidade por graves violações dos direitos humanos cometidas nas décadas anteriores. Destaque-se o processo criminal levado a cabo contra o ex-ditador Augusto Pinochet do Chile pelas atrocidades cometidas durante a ditadura militar e a publicação de um estudo detalhado sobre os incidentes de prisão política e tortura durante a referida ditadura; a eliminação de diversos obstáculos legais que impediam os processos judiciais nos casos de desaparecimentos e outras violações de direitos humanos na Argentina; a criação de uma Comissão da Verdade no Paraguai; o reconhecimento da responsabilidade internacional por graves violações aos direitos humanos na Guatemala e no Peru no contexto de casos submetidos à Corte Interamericana de Direitos Humanos; e a assinatura de um acordo de solução amistosa abrangente nos casos de desaparecimento forçado ocorridos na guerra civil de Honduras.  Diversas decisões judiciais importantes também foram emitidas no ano de 2004, como a reafirmação nos Estados Unidos do direito de revisão judicial quando cidadãos e pessoas são presas por acusações de terrorismo e classificadas como “combatentes inimigos”, e da possibilidade de reabertura de investigações criminais com base em decisões de organizações internacionais.


No entanto, esses avanços positivos ocorreram num cenário em que crises políticas, econômicas e sociais predominaram em diversos países e ameaçaram o Estado de Direito e o processo de fortalecimento da democracia no Continente.  Em vários países, condições sócio-econômicas em deterioração provocaram demonstrações populares em massa que freqüentemente foram reprimidas com o uso excessivo da força pela polícia e, em muitos casos, acabaram intensificando a instabilidade política. O Haiti esteve imerso numa séria crise institucional em meio a crescente violência política enquanto as condições econômicas continuaram a deteriorar-se.  No Equador, a remoção e a demissão de vários Magistrados da Suprema Corte e de Juízes do Tribunal Constitucional e do Supremo Tribunal Eleitoral têm gerado profunda preocupação sobre o funcionamento efetivo de instituições que são fundamentais para a manutenção do Estado de Direito e do respeito ao princípio de separação e independência dos poderes. A corrupção continua sendo um fenômeno observado em toda a região e continua impedindo a construção de sociedades democráticas e transparentes. Além disso, a grande maioria dos Estados não tem enfrentado as causas e conseqüências produzidas pela exclusão social e pela discriminação baseada em etnia, classe, raça e gênero. No mesmo sentido, a Comissão observa que os altos índices de pobreza e a enorme desigualdade que prevalece na região continuam a limitar o gozo concreto dos direitos econômicos, sociais e culturais, e a afetar negativamente o respeito a vários direitos civis e políticos.


Da mesma forma, a criminalidade e a insegurança dos cidadãos alcançaram proporções alarmantes em vários países em 2004. Em muitos países, a insegurança gerada pelos altos índices de criminalidade e pela crescente desigualdade levou tanto os governos como a opinião pública a demonstrar uma tolerância maior a métodos repressivos usados pela polícia. Nesse contexto, a tortura e o uso excessivo da força pública tornaram-se ferramentas comumente utilizadas pelas forças de segurança em diversos países da região.


A partir dessa realidade e contexto, faz-se necessário que a Comissão analise como pode responder de forma mais eficaz aos problemas mencionados.  Esse processo de reflexão já havia sido iniciado pela Comissão e continuou durante o ano, impulsionado por um período de sessões extraordinário no México, no qual estiveram presentes Juízes da Corte Interamericana de Direitos Humanos, bem como importantes representantes de agências governamentais e organizações da sociedade civil de toda a região.  A Comissão gostaria de agradecer em particular ao Governo do México pelo convite para sediar este período de sessões extraordinário.  O processo vem-se desenvolvendo a partir de certas premissas, dentre as quais a necessidade de se chegar a um consenso sobre o fortalecimento do sistema interamericano de proteção dos direitos humanos por meio de uma metodologia participativa que inclua todos os atores associados com o sistema e fortaleça os mecanismos efetivos dentro da Comissão, como as relatorias temáticas.  Além disso, a Comissão entende que esse processo de reflexão deve incluir uma análise de suas funções promocionais e políticas no futuro, e definir maneiras de responder a situações de graves violações dos direitos humanos de forma rápida e eficaz.


Ademais, esse exercício de reflexão deve levar à superação de um dos problemas endêmicos e urgentes que afetam a Comissão: as restrições orçamentárias.  Ao longo dos anos, a Comissão tem assumido responsavelmente os diversos mandatos que lhe são conferidos pela Assembléia Geral e pela Cúpula das Américas, que reconhecem e reafirmam sua legitimidade e papel importante para os Estados. Faz-se urgentemente necessário identificar medidas que levem ao aumento de financiamento e de recursos para que a Comissão continue cumprindo seu mandato e suas atribuições.


Por último, a Comissão considera que deve ter completa independência e suficiente autonomia em assuntos administrativos, financeiros e políticos, que são indispensáveis para uma organização internacional, de maneira a garantir a realização efetiva e completa de suas funções e mandatos.

Estrutura e Resumo do Relatório Anual 2004


O Relatório Anual é dividido em três volumes.  Os dois primeiros compreendem o trabalho da CIDH e o terceiro contém o relatório do Relator Especial para a Liberdade de Expressão da Comissão.


De acordo com a prática iniciada em 1999, o Capítulo I do Relatório Anual de 2004 dispõe-se a avaliar, de forma geral, a situação de direitos humanos no Continente e os maiores obstáculos ao gozo desses direitos.  Na abertura da minha apresentação, enfatizei diversos assuntos incluídos no Capítulo I do Relatório Anual da Comissão.


O Capítulo II traz uma breve introdução sobre as origens e bases legais da Comissão e descreve as principais atividades realizadas pela Comissão durante o ano.  Nesse sentido, o Capítulo enfatiza as principais atividades realizadas pela Comissão nos dois períodos ordinários de sessões da Comissão e no período extraordinário.  Como já mencionado anteriormente, entre os dois períodos ordinários de sessões da Comissão, o 120° Período Extraordinário de Sessões conjunto foi realizado com Juízes da Corte Interamericana e com pessoal da Secretaria de ambos os órgãos, na Cidade do México.  Nessa ocasião, diversas questões de interesse a ambos os órgãos foram discutidas, especialmente considerações a respeito de maneiras para fortalecer o sistema interamericano de direitos humanos, um processo de reflexão que a Comissão vem executando, com o envolvimento também de outros atores do Continente.


O Capítulo II também descreve as visitas especiais e in-loco e outras atividades promocionais realizadas pela Comissão durante o ano, bem como as atividades relacionadas com a Corte Interamericana de Direitos Humanos e no período ordinário de sessões da Assembléia Geral em junho de 2004, em Quito, Equador.


Membros da Comissão e representantes de suas relatorias temáticas realizaram diversas visitas no decorrer do ano.  Com o prévio convite dos Estados membros implicados, a Comissão visitou a Argentina, Bolívia, Colômbia, El Salvador, Guatemala, Honduras, México e Nicarágua.  A Comissão também visitou a Colômbia, atendendo ao convite do Conselho Permanente da OEA para fornecer serviços consultivos à Missão para Apoiar o Processo de Paz na Colômbia (Missão MAP/OEA).  A Relatoria Especial sobre Direitos das Mulheres visitou a Guatemala em reposta ao convite feito pelo governo do Presidente Oscar Berger, onde se reuniu com autoridades governamentais do alto escalão, organizações da sociedade civil e do setor acadêmico para coletar informação sobre a situação dos direitos da mulher e da violência contra a mulher.  Os Relatores sobre Crianças e sobre Direitos das Pessoas Privadas de Liberdade, juntamente com o Fundo para Crianças das Nações Unidas, visitaram El Salvador, Guatemala e Honduras, onde coletaram informação sobre a situação de crianças e adolescentes envolvidos com gangues e as condições de vida de pessoas privadas da liberdade.  Gostaria de nesta oportunidade de agradecer aos governos dos respectivos Estados por sua colaboração para que fossem alcançados os objetivos estabelecidos nas visitas em 2004.


Como seguimento de certas visitas realizadas antes e em 2004, a Comissão publicou diversos relatórios relativos à situação de direitos humanos em alguns países.  Em 18 de março de 2004, a Comissão lançou o seu Relatório sobre a Situação de Direitos Humanos na Venezuela, que examina os temas de administração de justiça, o papel das Forças Armadas e da Polícia, a situação da liberdade de expressão e as conseqüências da polarização política na Venezuela, resultante do golpe de Estado de 11 de Abril de 2002 e da retomada do poder pelo Presidente Hugo Chaves em 14 de abril de 2002. Em 22 de março de 2004, a Comissão apresentou o seu relatório Justiça e Inclusão Social: os Desafios à Democracia na Guatemala.  O relatório analisa a atual situação da administração de justiça e o Estado de Direito na Guatemala, fazendo recomendações ao Estado guatemalteco no que se refere a temas como acesso à justiça, segurança cidadã, a atual situação da liberdade de expressão e a situação dos defensores de direitos humanos, povos indígenas, mulheres e crianças. Em 29 de dezembro de 2004, a Comissão publicou o seu Relatório sobre o Processo de Desmobilização na Colômbia, como resultado da visita do Relator e do Secretário Executivo da Comissão a convite do Conselho Permanente, como já mencionado.


Além disso, no decorrer de 2004, membros da Comissão e da Secretaria participaram de inúmeras conferências internacionais, oficinas e sessões de treinamento sobre a proteção internacional dos direitos humanos e temas relacionados.  O Relator da Comissão para o Haiti visitou e participou de seminários em Saint Kitts e Nevis, Jamaica, Antígua e Barbuda, Barbados, Belize, Haiti e Trinidade e Tobago.  O Relator Especial sobre os Direitos dos Povos Indígenas continuou assessorando o Grupo de Trabalho do Conselho Permanente da OEA encarregado de preparar um projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas, e publicou uma compilação de Jurisprudência sobre os Direitos dos Povos Indígenas no Sistema Interamericano.  A Relatoria Especial sobre Crianças concluiu o seu programa de fortalecimento, desenvolvido em conjunto com o Banco Interamericano de Desenvolvimento, mediante a realização de 11 oficinas em diversos países do Continente e a publicação do texto Os Direitos das Crianças no Sistema Interamericano de Direitos Humanos.


A Relatoria Especial sobre os Direitos dos Trabalhadores Migrantes e suas Famílias continuou participando ativamente do Grupo de Trabalho da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos da OEA, que é responsável pela elaboração de um programa interamericano para a promoção e proteção dos direitos humanos dos migrantes.  O Relator Especial sobre os Direitos das Pessoas Privadas de Liberdade participou de diversas conferências, inclusive o Segundo Congresso Mundial contra a Pena de Morte em Montreal, Canadá, em setembro, e visitou diversas prisões em diversos países do Continente.


Gostaria de fazer menção especial ao curso interdisciplinar sobre o sistema interamericano de direitos humanos para agentes governamentais, realizado em colaboração com o Instituto Interamericano de Direitos Humanos e a Corte Interamericana de Direitos Humanos, em São José, Costa Rica.  A Comissão aproveita esta oportunidade para agradecer os Estados membros e seus representantes que participaram deste treinamento.  Continuaremos com este tipo de iniciativa por meio de um curso de acompanhamento para os Estados membros do Caribe.  Como os Senhores sabem, esta iniciativa originou-se das nossas oficinas de treinamento para membros das Missões Permanentes organizadas pela nossa Secretaria em Washington, D.C.


Em 2004, a Comissão também continuou seu trabalho relacionado à situação dos defensores de direitos humanos na região. Em 10 de dezembro de 2004, por ocasião do Dia dos Direitos Humanos, o Representante Especial para Defensores de Direitos Humanos da Comissão Africana sobre Direitos Humanos e dos Povos e o Secretário Executivo da Comissão fizeram um pronunciamento congratulando-se com a União Européia pela adoção de suas Instruções sobre Defensores de Direitos Humanos como uma importante ferramenta de proteção para ativistas que promovem os direitos humanos sob grande risco pessoal, e reconhecendo os principais desafios relativos à proteção dos defensores em todo o mundo.  A Comissão também participou de inúmeros diálogos com a sociedade civil e com Estados, e continuou treinando as unidades de defensores dos Estados membros.  A CIDH reconhece a criação de um grupo de trabalho no Brasil para elaborar um programa nacional para a proteção dos defensores de direitos humanos.  A Comissão também vem trabalhando junto com a Unidade de Defensores do Sistema Africano.


Em conclusão, a Comissão desempenhou todos os mandatos que lhe foram outorgados pela Assembléia Geral e pela Cúpula das Américas.  No entanto, muitas dessas atividades foram realizadas pela Comissão graças a contribuições voluntárias e fontes de financiamento externas, devido às permanentes limitações do orçamento regular da Comissão.  Nesse sentido, reiteramos a ênfase na necessidade de que os Estados membros cumpram seu compromisso de aumentar o orçamento regular da Comissão para que ela possa continuar a realizar suas crescentes funções e mandatos.


O Capítulo III, o mais longo do Relatório, contém as decisões da Comissão sobre as denúncias de violações de direitos humanos nos Estados membros da Organização.  O capítulo também inclui estatísticas relevantes a respeito do trabalho da Comissão, resumos das medidas cautelares adotadas ou renovadas pela Comissão em 2004 e uma análise geral do cumprimento das recomendações da Comissão em decisões publicadas desde 2001.


No período sob análise, a Comissão publicou uma totalidade de 65 relatórios, incluindo 45 relatórios declarando a admissibilidade de petições, 9 relatórios declarando a inadmissibilidade de petições, 3 relatórios sobre acordos de solução amistosa e 4 relatórios de mérito.  A Comissão também outorgou um total de 37 medidas cautelares em conformidade com o artigo 25 do seu Regulamento, para prevenir danos irreparáveis a pessoas.  Neste período, a Comissão recebeu um total de 1.329 petições individuais e iniciou a tramitação de 160 dessas petições, o que resultou num total de 1.021 casos e petições individuais processados pela Comissão em 2004.  Além disso, a Comissão submeteu um total de 12 casos à Corte Interamericana de Direitos Humanos.  Tudo isso foi alcançado graças aos esforços incansáveis de um número reduzido de funcionários da Secretaria Executiva e dos membros da Comissão.  Essas circunstâncias colocam uma pressão considerável sobre a Secretaria Executiva, na tentativa de gerenciar o número crescente de casos, ao mesmo tempo em que os mandatos da Comissão em outras áreas aumentam, e o orçamento permanece o mesmo ou até mesmo diminui em termos reais.


A força do sistema interamericano de direitos humanos depende do cumprimento das recomendações da Comissão, das decisões da Corte e das medidas urgentes de proteção.  Como demonstrado no gráfico na parte D do Capítulo III, vários Estados têm cumprido essas decisões de forma integral ou parcial.  Ao mesmo tempo, há vários casos importantes em que os Estados envolvidos ainda não cumpriram integralmente as recomendações feitas.  Nesse sentido, é importante reiterar o requisito de que os Estados membros devem fazer o máximo possível para cumprir com boa-fé as recomendações da Comissão.


O Capítulo IV do Relatório Anual da Comissão de 2004 traz as análises sobre a situação de direitos humanos na Colômbia, em Cuba e no Haiti.  Como indicado anteriormente, a informação no Relatório Anual está relacionada apenas com eventos que ocorreram no ano de 2004.  Desde dezembro de 2004, porém, houve novos e importantes acontecimentos relativos aos países discutidos no Capítulo IV, alguns dos quais enfatizarei nos meus comentários.  Além disso, no Capítulo V a Comissão avalia as medidas adotadas para cumprir as recomendações elaboradas pela Comissão nos seus Relatórios Justiça e Inclusão Social: os Desafios à Democracia na Guatemala, e Relatório sobre a Situação de Direitos Humanos na Venezuela, ambos aprovados em 2003.


Relativamente à Colômbia, a Comissão reconhece os esforços feitos por esse Estado a fim de colocar um fim na violência gerada pelo conflito armado como um objetivo de fundamental importância para a paz, estabilidade e governabilidade, compartilhado pelo governo e pela sociedade civil.  Entretanto, a Comissão deve reiterar sua preocupação relativa ao impacto do conflito armado sobre a população civil e, em particular, sobre grupos vulneráveis, como indígenas, afrodescendentes e comunidades de deslocados, bem como os ataques e ameaças contra defensores de direitos humanos e líderes sociais e sindicais.


A despeito do compromisso de alguns líderes das Auto Defesas Unidas de Colômbia de cessar as hostilidades e a desmobilização em várias áreas do país, a violência paramilitar contra civis continua.  A esse respeito, a Comissão deve sublinhar que, até este momento, o processo de desmobilização tem avançado sem o apoio de uma estrutura legal compreensiva que esclareça as condições sob as quais as pessoas responsáveis por violações de direitos humanos são desmobilizadas ou sua relação com o processo de paz e recomenda a adoção de uma estrutura jurídica abrangente que estabeleça condições claras para a desmobilização de grupos armados ilegais, de acordo com as obrigações internacionais do Estado.  Essa estrutura jurídica deveria informar sobre a situação daqueles que se associaram ao processo de desmobilização coletiva ou individual para esclarecer sua situação. Além disso, mecanismos genuínos de participação deveriam ser implantados, em condições seguras, para as vítimas do conflito, a fim de assegurar o acesso à verdade, justiça e reparação.


Com respeito a Cuba, a Comissão nota desenvolvimentos positivos em 2004 relatados por organismos internacionais de direitos humanos especializados, como a alta qualidade do sistema sanitário - o que teve um papel decisivo na redução da mortalidade infantil e no aumento da expectativa de vida da população, baixas taxas de analfabetismo e alta percentagem de mulheres empregadas no setor público.  A Comissão, entretanto, continuou a receber informação sobre a grave situação de direitos humanos no país, inclusive as condições terríveis daqueles que estão presos e o desrespeito de direitos humanos chave, como aqueles relacionados à proteção ao trabalho, liberdade de associação e expressão, mulheres, movimento e residência, justiça e proteção do devido processo legal.


De acordo com informações recebida pela Comissão em seu 119º Período Ordinário de Sessão, as pessoas privadas de liberdade em Cuba estão sujeitas a condições abusivas e geralmente são confinadas em celas super lotadas.  Por outro lado, a Comissão recebeu informações em 2004 de 19 casos em que direitos de trabalhadores e de lideres trabalhistas têm sido violados, estendendo-se de atos de agressão perpetrados pela Polícia Revolucionária Nacional à demissão de líderes protegidos pelo estado legal de independência dos sindicatos.  A Comissão também foi informada das repressões e violações de direitos humanos contra as mulheres consideradas dissidentes ou oponentes do governo.  A Comissão também nota que o Estado cubano continua a se recusar a reconhecer o direito de seus cidadãos de sair e retornar ao país e de disseminar todo tipo de informações e idéias.

Nesse relatório anual, a Comissão reitera sua séria preocupação pela situação dos direitos humanos no Haiti.  O ano de 2004 testemunhou mudanças dramáticas no cenário político do Haiti, o que incluiu a partida do ex-Presidente Jean Bertrand-Aristide no final de fevereiro, em seguida a um levantamento violento, a instalação de um governo transitório em março e a chegada da Missão de Estabilização das Nações Unidas em junho.  As atividades da Comissão no Haiti em 2004 foram necessariamente influenciadas por esses grandes acontecimentos, incluindo a visita do Relator da Comissão para o Haiti em setembro para reuniões com membros do governo transitório e avaliação da situação de direitos humanos.  Com base nas atividades relacionadas ao Haiti nesse ano, a Comissão está ainda muito preocupada com a falta de proteção e garantia dos direitos humanos básicos da população, exacerbada pela alarmante situação de segurança, insuficiência de força policial nacional treinada, impunidade dos abusos dos direitos humanos do passado e violação sistemática de direitos humanos de grupos vulneráveis, incluindo mulheres, crianças, defensores de direitos humanos e jornalistas, e violência por motivos políticos.  Obstáculos difíceis para a proteção dos direitos humanos no Haiti são os problemas sociais que têm consistentemente flagelado o país, como pobreza extrema, alto analfabetismo e desnutrição.

Durante sua visita de setembro, a Comissão foi encorajada por indicações da parte de funcionários do governo transitório de que os direitos humanos exerciam um papel central em seu trabalho.  Entretanto, a Comissão testemunhou depois uma grande deterioração nas condições no Haiti, devido principalmente ao aumento da violência por grupos armados e gangues em associação com o fracasso do governo, com ajuda internacional, em garantir a segurança da população no país.  A Comissão continuará a monitorar a situação no Haiti e a oferecer sua assistência ao governo e à sua população no ano vindouro.  A Comissão também incentiva a comunidade internacional a continuar apoiando o Haiti nos muitos desafios que este país está atravessando, particularmente no contexto das próximas eleições no fim de 2005.


Relativamente à Guatemala, em 2003 a Comissão preparou seu relatório intitulado Justiça e Inclusão Social: os Desafios da Democracia na Guatemala, em seguida à visita in loco àquele país em março desse ano.  Nesse relatório, a Comissão faz suas observações, conclusões e recomendações sobre a situação de direitos humanos na Guatemala, particularmente a respeito da administração de justiça e segurança cidadã, bem como da situação dos defensores de direitos humanos, indígenas, mulheres, crianças e liberdade de expressão.  Em 2004, a Comissão notou e louvou inúmero gestos do governo da Guatemala como um claro exemplo de vontade de implementar uma efetiva agenda de direitos humanos.  Esses esforços incluem as declarações do Presidente Oscar Berger no aniversário da apresentação do relatório da Comissão pelo Esclarecimento Histórico em 25 de fevereiro de 2004, quando ele se desculpou, em nome do Estado da Guatemala, às vitimas do conflito armado interno e reconheceu a responsabilidade internacional nos casos do Massacre de Plan de Sanchez, do desaparecimento de Marco Antonio Molina Theissen e da execução de Jorge Carpio Nicolle, entre outros.


A respeito do progresso feito para a implementação de recomendações feitas ao Estado no relatório de 2003, é importante chamar a atenção para os esforços do Estado e do Judiciário nos esforços de modernização e treinamento para combater a impunidade por abusos de direitos humanos do presente e do passado; em desenhar um plano nacional para combater a violência e melhorar a coordenação de órgãos de segurança nacional; a criação da Comissão Presidencial contra a Discriminação e o Racismo contra os Povos Indígenas da Guatemala; medidas para melhorar a estrutura legal e institucional a fim de superar formas históricas de discriminação e violência contra as mulheres; e a melhora nas condições para o exercício da liberdade de expressão, entre outros. Ao mesmo tempo, a Comissão nota que algumas áreas não têm demonstrado progresso notável, como a falta de recursos humanos, infra-estrutura e equipamento necessário para realizar a tarefa da Polícia Civil Nacional de prevenir e investigar crime; a paralisação nas investigações judiciais de violações de direitos humanos cometidos contra indígenas durante o conflito armado; o fracasso em investigar, processar e punir os responsáveis pela violência contra as mulheres, apesar do alarmante crescimento do número de assassinatos; e as contínuas agressões a jornalistas e o monopólio de fato na televisão, entre outras áreas de preocupação.

Em 29 de dezembro de 2003, a Comissão aprovou o Relatório sobre a Situação de Direitos Humanos na Venezuela.  Naquele relatório, a Comissão enfocou assuntos relacionados à administração de justiça e direitos humanos, sociedade civil, segurança do estado, direito à vida e tratamento humano, liberdade de expressão e pensamento e liberdades sindicais.  A Comissão emitiu uma série de recomendações visando a ajudar o Estado venezuelano em sua obrigação de assegurar o total aproveitamento de direitos e liberdades protegidos pela Convenção Americana sobre Direitos Humanos para as pessoas sujeitas à sua jurisdição.  A análise de cumprimento das recomendações emitidas pela Comissão Interamericana em seu relatório sobre a Venezuela revela que o clima de violência e tensão política e social diminuiu em 2004.  A Comissão Interamericana reconhece os esforços feitos por ambos, Estado e sociedade civil, no sentido de procurar canais de diálogo dentro da estrutura de respeito pelo Estado de Direito e direitos humanos. Igualmente, a Comissão agradece as informações fornecidas pelo Estado sobre as iniciativas tomadas para desenhar e implementar um programa de segurança pública que respeite os parâmetros de garantia e proteção de direitos humanos.

Não obstante, a Comissão permanece preocupada com a posição adotada pelo Estado com respeito às recomendações da Comissão e sua tendência de rejeitar todas as questões sob o fundamento de que elas infringem a soberania nacional.  Além disso, entre os principais aspectos que limitam o gozo efetivo de direitos humanos estão as contínuas dúvidas sobre a independência e imparcialidade do Judiciário; a impunidade que resulta da falta de uma investigação séria e eficaz de violações de direitos humanos e o conseqüente fracasso para punir os responsáveis e compensar as vítimas; a persistência da parapolícia operando em vários estados do país; e a aprovação de leis ou regras judiciais que contrariam os parâmetros do Sistema Interamericano para a proteção dos direitos humanos.  A Comissão também expressa sua mais profunda preocupação com a alta percentagem de juízes e promotores designados provisoriamente, uma situação que afeta seriamente o direito a um sistema de justiça adequado.  A Comissão também reitera sua preocupação sobre a situação de risco e estigmatização sofrida por defensores de direitos humanos na Venezuela, bem como o clima de hostilidade enfrentado por organizações dedicadas à defesa dos direitos humanos.


O relatório de acompanhamento, conseqüentemente, nota que muitas recomendações infelizmente não têm sido cumpridas e relembra ao Estado sua obrigação de cumprir com boa fé suas obrigações internacionais de direitos humanos.  A Comissão oferece sua cooperação e assistência ao Estado da Venezuela, dentro do alcance de sua competência, para intensificar os esforços de cumprimento.


O Capítulo V do Relatório Anual de 2004 da Comissão contém o Sexto Relatório de Andamento do Relator da Comissão sobre Trabalhadores Imigrantes e suas Famílias, e esboça as principais atividades nessa área em 2004.  Ele revê os casos do Sistema Interamericano, bem como as políticas e práticas relacionadas com os direitos humanos de trabalhadores imigrantes e suas famílias.


Como os relatórios anuais anteriores, o Relator Especial para Liberdade de Expressão preparou um relatório sobre o assunto, que constitui o Volume III do Relatório Anual.  De acordo com o mandato da Comissão, o relatório cobre temas e atividades que foram prioridades para a Relatoria durante o ano, incluindo a avaliação do estado da liberdade de expressão no Hemisfério, um resumo de casos legais sobre liberdade de expressão da Comissão de Direitos Humanos das Nações Unidas e de casos legais internos dos Estados membros, relatório sobre acesso a informação no Hemisfério, um relatório sobre o impacto da concentração de propriedade da mídia, um relatório sobre as expressões ódio e a Convenção Americana sobre Direitos Humanos e a emissão de “Leis de Desacato e Difamação Criminosa”.  Em 2004, o Escritório do Relator Especial publicou uma série de materiais e livros para promover a liberdade de expressão nas Américas, incluindo o livro Acesso a Informação nas Américas, sob os auspícios do PRODECA e da Agência de Desenvolvimento e Cooperação Internacional Sueca – SIDA.


Por último, os anexos do relatório anual contêm informações sobre o estado atual das convenções e protocolos sobre direitos humanos adotados dentro do Sistema Interamericano, bem como cópias de comunicados de imprensa emitidos pela Comissão em 2004 e discursos proferidos em nome da Comissão.

Conclusão

Senhor Presidente, representantes, estimados colegas, Senhoras e Senhores, para encerrar, gostaria de enfatizar que o apoio dos Estados membros e sua colaboração com o trabalho da Comissão são cruciais para garantir a eficácia genuína do sistema interamericano para a proteção de direitos humanos. Em 2004, como em anos anteriores, a Comissão submeteu um relatório abrangente e detalhado relativo à situação de direitos humanos em nosso Hemisfério.  As páginas desse relatório não teriam conseqüência, entretanto, sem o compromisso por parte dos Estados membros e dos órgãos políticos de nossa organização de dedicar-se aos problemas e desafios identificados pela Comissão. Como a Comissão tem enfatizado em várias ocasiões e como os Estados membros têm reconhecido, o sistema interamericano de direitos humanos passa por uma terrível necessidade de recursos adicionais.  A falta de capital adequado para os mandatos recebidos pela Comissão e pela Corte Interamericana coloca o sistema inteiro em perigo e, por isso, é imperativo que os governos tomem medidas concretas para assegurar que os recursos necessários sejam disponibilizados para ambos os órgãos, para que eles possam realizar suas obrigações de forma efetiva e independente.  Nessa ocasião, gostaria de agradecer a todos os países que, com suas contribuições, tornaram possível o trabalho da Comissão em 2004:  Argentina, Brasil, Costa Rica, Estados Unidos, México, Finlândia, Comissão Européia, França, Dinamarca, Espanha e Suécia.

Finalmente, gostaria de expressar apreciação pelo senso de profissionalismo e dedicação de nosso Secretário Executivo e do corpo profissional e administrativo da Secretaria, pelo seu incansável trabalho em apoiar os direitos humanos.  Os Comissários estão orgulhosos pelo trabalho profissional da Secretaria Executiva, sob a liderança de Doutor Cantón, em circunstâncias extremamente difíceis e dentro de sua capacidade máxima, e damos a isso nosso apoio mais fervoroso.


A Comissão também renova hoje seu compromisso de trabalhar com os Estados membros no cumprimento de seu mandato de defender a dignidade humana por meio da proteção e promoção dos direitos humanos. Em nome da Comissão, quero agradecer aos Estados membros pelo apoio que eles têm dado à Comissão em seu esforço continuo de honrar aquele compromisso comum de vigiar o exercício dos direitos humanos de cada pessoa em nosso Hemisfério.


Para concluir, gostaria de mostrar alguns slides que explicam alguns tópicos apresentados hoje.

I. SÍNTESE DAS OBSERVAÇÕES E RECOMENDAÇÕES DOS ESTADOS MEMBROS AO RELATÓRIO ANUAL DA CIDH
/


As delegações presentes à reunião pronunciaram-se especialmente sobre os seguintes aspectos:

a) Agradecimentos e apoio



As delegações agradeceram os constantes esforços realizados e os resultados alcançados pela CIDH na promoção e proteção dos direitos humanos no Hemisfério, especialmente nos países em que se apresentam situações mais delicadas. Adicionalmente, reiteraram seu apoio a toda a tarefa que a CIDH desempenha.



Também agradeceram a apresentação, pelo Doutor Clare Roberts, do relatório da CIDH correspondente ao ano 2004 e o diagnóstico sobre a situação geral dos direitos humanos no Hemisfério.

b) Aspectos de procedimentos


Períodos de sessões e audiências: as delegações instaram a CIDH e a Corte Interamericana de Direitos Humanos a dialogar e coordenar a programação dos seus períodos de sessões e audiências de forma que não se superponham e não sejam muito próximos entre si, para que os funcionários responsáveis pelo seguimento de casos que tramitam em ambos os órgãos disponham de tempo razoável para concentrar-se adequadamente em cada litígio.


Medidas cautelares: afirmaram a prioridade atribuída pelos seus governos ao cumprimento das medidas cautelares ditadas pela CIDH, mas também manifestaram sua preocupação com a forma como a CIDH tem concedido ou deixado de conceder medidas cautelares em certos casos e com a tendência de expedir medidas cautelares coletivas, cujo cumprimento esbarra na dificuldade de determinar o número ou a identidade das pessoas que são objeto da proteção.



A seguir, o Doutor Roberts afirmou que a CIDH envida todos os esforços possíveis para ser muito transparente neste e em todos os aspectos que lhe dizem respeito, e que tinha interesse pessoal em compartilhar com os demais membros da Comissão as observações que os Estados membros tenham a fazer sobre o procedimento da CIDH. Assinalou, ademais, que uma observação dos Quadros apresentados revela que a CIDH estuda detidamente cada medida cautelar e cinge-se a critérios estritos para a sua outorga.


Soluções amigáveis: agradeceram o aumento do uso deste instrumento para alcançar acordos entre as partes.


Prazos: ressaltaram a necessidade de que os casos sejam notificados aos Estados membros de forma mais expedita e oportuna.

c) Aumento do número de casos



Em relação ao aumento do número de casos em que seus países aparecem como demandados, algumas delegações observaram que isto demonstrava com clareza que a tarefa da CIDH está sendo amplamente divulgada e que o registro de novos casos é uma manifestação do apoio dos Estados ao Sistema Interamericano de direitos humanos. Por sua vez, outras delegações mostraram-se preocupadas com o possível agravamento da situação dos direitos humanos em alguns países do Hemisfério.

d) Formato, conteúdo e apresentação do Relatório Anual



As delegações solicitaram que a CIDH estude a possibilidade de alterar o formato do seu Relatório Anual, para facilitar a agilização do manuseio desse documento.



Solicitaram à CIDH que não utilize exemplos em que se reiterem situações particulares em matéria de direitos humanos em um país determinado, já que isto pode afetar involuntariamente a reputação de alguns países em particular, principalmente no que se refere a direitos humanos.



Agradeceram o fato de que o Relatório Anual da CIDH correspondente a 2004, apresentado às delegações no contexto desta reunião da CAJP, tenha sido ilustrado com gráficos que permitem apreciar mais facilmente alguns aspectos estatísticos de importância fundamental para os Estados membros.

e) Processo de reflexão sobre o sistema interamericano de direitos humanos



As delegações solicitaram ao Presidente da CIDH que esse órgão prepare uma lista com os principais elementos que tal processo deve conter.



Destacaram a importância da existência de consenso nas propostas que os diferentes órgãos do sistema apresentem sobre este tema.



Afirmaram que os primeiros passos para o fortalecimento do sistema interamericano de direitos humanos são a universalização e o incremento de recursos para que os órgãos possam ampliar suas atividades na promoção dos direitos humanos no Hemisfério.



Opinaram que este processo é fundamental na determinação do futuro do sistema.



Rechaçaram a possibilidade de que, a partir deste processo, a autonomia dos órgãos seja alterada.



Chamaram a atenção para a impossibilidade de que CIDH chegue a exercer um papel político já que, em conformidade com a Carta da OEA, seu trabalho deve cingir-se à promoção e proteção dos direitos humanos no Hemisfério. Acrescentaram que a OEA não pode alcançar um status supranacional nesta matéria, convertendo-se em garante dos direitos humanos, pois este papel corresponde aos próprios Estados membros. Insistiram em que os esforços devem ser concentrados na permanência e no fortalecimento do sistema interamericano.



Sugeriram que, nos países da CARICOM, a CIDH atente para outros aspectos além da pena de morte, devido a que alguns Estados membros da região sentem que a CIDH concentra seus esforços nesse tema em particular. Explicaram que há muito mais trabalho a desenvolver em outras áreas, como, por exemplo, o de conseguir aumentar a sensibilização da sociedade civil.

f) Reformas legislativas e institucionais



Várias delegações comentaram o avanço conseguido por seus governos em matéria de reformas legislativas e institucionais como parte de seus esforços para assegurar a adequada proteção dos direitos humanos nos países.



Nesse sentido, agradeceram as recomendações formuladas pela CIDH, que inspiraram muitas dessas reformas.  Também solicitaram que a CIDH continue a prestar-lhes o assessoramento de que necessitam nestes trabalhos.



Uma das delegações mencionou o caso particular do seu país, que está estabelecendo um programa nacional de direitos humanos em atendimento a recomendações do órgão pertinente da ONU.

g) Financiamento para o adequado funcionamento da CIDH



As delegações expressaram sua preocupação com o constante incremento dos casos que tramitam na CIDH, que são distribuídos a um número de advogados que não cresceu na mesma proporção.



Também assinalaram que os próprios Estados membros não deveriam continuar a atribuir novos mandatos à CIDH por meio de resoluções da Assembléia Geral enquanto não aumentarem os recursos financeiros de uma forma que permita o seu adequado funcionamento, tanto em termos de mandatos atuais como de oportuna resposta às novas exigências.



Insistiram quanto à meta de financiar a CIDH exclusivamente com recursos do Fundo Ordinário



Exortaram todos os Estados membros a efetuar maiores contribuições voluntárias.



O Doutor Roberts agradeceu os Estados membros por suas contribuições voluntárias, já que a CIDH nelas de apóia para alcançar metas que é impossível obter com os recursos recebidos do Fundo Ordinário. Acrescentou que existe este ano na CIDH a mesma preocupação manifestada no ano passado, ou seja, de que a dotação orçamentária para a CIDH é insuficiente inclusive para realizar o seu segundo período ordinário de sessões e audiências.

h) Cumprimento das recomendações da CIDH



As delegações reafirmaram seu compromisso de dar cumprimento às decisões da CIDH. Uma das delegações descreveu de que modo o seu governo dera imediato cumprimento a medidas cautelares solicitadas por ocasião da visita da CIDH ao país.



O Doutor Roberts também agradeceu os esforços dos países quanto a este aspecto.

i) Assessoramento aos Estados membros



As delegações sugeriram que a CIDH identifique um mecanismo para que os advogados da Secretaria Executiva da Comissão possam compartilhar com os delegados dos Estados membros que efetuam o seguimento dos temas e casos considerados por esse órgão as melhores práticas e experiências sobre temas não necessariamente vinculados com os seus países. 

j) Apoio do pessoal de relatorias da CIDH a trabalhos no âmbito do Conselho Permanente



As delegações expressaram agradecimentos pelo papel fundamental que, como especialistas no tema, é desempenhado pelo pessoal da Secretaria Executiva da CIDH que trabalha para as relatorias sobre povos indígenas e sobre trabalhadores migrantes e suas famílias, no apoio efetivo das atividades dos grupos de trabalho da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos com correspondentes mandatos específicos.



Destacaram também as significativas contribuições que fazem ambas as relatorias para a promoção dos seus temas no nível hemisférico.



No que se refere à situação dos migrantes, solicitou-se que a CIDH estude as conseqüências geradas pelo estabelecimento de grupos paramilitares que estão assumindo a tarefa de controlar fluxos migratórios nos Estados membros.

k) Direitos dos afrodescendentes e discriminação racial



As delegações manifestaram o seu apreço pela decisão da CIDH de estabelecer uma relatoria especial sobre os direitos dos afrodescendentes e a discriminação racial.



Uma das delegações observou que o problema da discriminação racial tem várias arestas, uma das quais é a atenção que o poder judiciário de cada país dedica aos casos denunciados. Nesse sentido, revelou que, no seu país, os juízes são constantemente acusados pelos peticionários de lentidão na consideração desses casos e de violação das garantias previstas na Convenção Interamericana.  Acrescentou que o seu governo está empenhado na tarefa de capacitar juízes para que trabalhem com a observância dos compromissos assumidos mediante a Convenção.  Disse também que, a seu ver, não se pode responsabilizar exclusivamente a jurisdição interna por esse problema, devendo-se também atentar para o problema político interno que existe em todos os ramos do poder público.  Finalizou ressaltando o compromisso do seu governo de melhorar as condições de pessoas e grupos vulneráveis e de todas as minorias.

l) Liberdade de expressão e acesso a informação pública



As delegações referiram-se à importância destes direitos para a vida diária dos cidadãos, a consolidação das democracias e a governabilidade, e para a implementação de medidas que assegurem a transparência das atividades do Estado como contribuição para os esforços na luta contra a corrupção, entre outros aspectos.



Algumas delegações mencionaram os esforços que se realizam no nível legislativo dos seus países para tornar efetivo o respeito a esses direitos



Além disso, reiteraram que os meios de comunicação do Hemisfério devem exercer um papel responsável (com atuações transparentes). Fizeram referência a alguns casos em que perceberam que os meios de comunicação instigavam ao desacato e à violência.

m) Novos desafios em matéria de direitos humanos no Hemisfério



Várias delegações ressaltaram que, para os cidadãos do Hemisfério, é importante que os governos garantam a inclusão social e os direitos econômicos, sociais e culturais como elementos determinantes do gozo dos direitos humanos tradicionalmente protegidos.

n) A situação dos direitos humanos em Cuba



Uma delegação manifestou seu desacordo com a apresentação, pela CIDH, de denúncias sobre a situação dos direitos humanos em Cuba, pelo fato de o país ter sido excluído da Organização.  Aduziu que Cuba não conta com a possibilidade de responder a essas denúncias, o que vai de encontro ao principio jurídico do devido processo.



A respeito, o Doutor Robert esclareceu que, segundo a posição da CIDH em relação a Cuba, o país continua obrigado pelos compromissos que assumiu mediante a Convenção Americana de Direitos Humanos e que, portanto, a CIDH continuará a informar sobre este assunto.



Várias delegações manifestaram seu apoio à posição da CIDH. 



Outra delegação declarou que as denúncias da CIDH representam um fraterno chamado de atenção e que é importante que todos os cidadãos do Hemisfério saibam que existe um foro interamericano em que se expõem as violações mais graves de direitos humanos e que todos os governos estão sujeitos a críticas neste sentido.

o) Uso dos mecanismos interamericanos de proteção dos direitos humanos por funcionários de antigas ditaduras



Uma das delegações manifestou preocupação pelo fato de a CIDH e qualquer órgão de proteção de direitos humanos do Sistema Interamericano adotarem decisões favoráveis a altos funcionários de ditaduras já depostas, o que acabaria por legitimar os procedimentos irregulares que levaram tais pessoas a ocupar cargos delicados em governos nacionais. Aduziu que quem chega a cargos de poder estando vinculado a agentes violadores de direitos humanos não pode ali permanecer ao se reinstaurar a democracia, e que não pode contar com uma estrutura que o apóie ao terminar a ditadura, pois isto implicaria o prolongamento ou a sobrevivência do sistema ditatorial. A delegação instou no sentido de que os processos de recuperação democrática sejam apoiados pela CIDH.

p) Sessão conjunta da CIDH e da Corte Interamericana de Direitos Humanos no México (julho de 2004)



As delegações reiteraram seu pedido de 26 de outubro de 2004 no sentido de que se distribua um relatório sobre a sessão conjunta, que inclua também as conclusões gerais do Centésimo Vigésimo Período de Sessões da CIDH realizado no México, de 19 a 23 de julho de 2004.

q) Treinamento de funcionários de Estado



As delegações expressaram sua satisfação com o Primeiro Curso Especializado para Funcionários de Estado sobre Utilização do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, realizado em São José, Costa Rica, em março de 2005.



Adicionalmente, o Doutor Roberts anunciou a realização de um próximo seminário orientado para os Estados membros da região da CARICOM. 

r) Formas alternativas de promoção do trabalho de todos os órgãos do sistema interamericano de direitos humanos



A pedido de uma delegação, a CIDH considerará a possibilidade de participar nas Assembléias Modelo da OEA que se realizam anualmente com a participação de estudantes de diferentes Estados membros do Hemisfério.
II.
OBSERVAÇÕES E RECOMENDAÇÕES DOS ESTADOS MEMBROS AO RELATÓRIO ANUAL DA CIDH (INTERVENÇÕES TEXTUAIS)

INTERVENÇÃO DA MISSÃO PERMANENTE DA COLÔMBIA
/

Senhor Presidente, em primeiro lugar, agradecemos a presença do Presidente da Comissão, Doutor Clare Roberts, e estendemos nosso reconhecimento a todos os seus demais membros pela preparação e elaboração do relatório anual, o que representa um grande esforço ao se considerar os recursos humanos e materiais de que dispõe a Comissão.


Nesta oportunidade, queremos reiterar nosso apoio ao sistema interamericano de proteção dos direitos humanos e à manutenção do diálogo construtivo com a Comissão, razão pela qual expressamos inicialmente nossos agradecimentos à Doutora Susana Villarán, Relatora para a Colômbia, e aos advogados que efetuam o seguimento dos nossos temas.


Nos relatórios anuais da CIDH à Assembléia Geral, tem-se utilizado a prática de incluir um capítulo dedicado exclusivamente às medidas cautelares, levando em conta não só o seu aumento numérico como de transcendência e, no caso da Colômbia, que isto levou o Estado a se mobilizar de diversas formas para dar-lhes efetividade.  A Colômbia está consciente do seu dever de cumprir de boa fé as obrigações contraídas internacionalmente no âmbito dos tratados, uma das quais é precisamente a de acatar as recomendações da Comissão (artigos 26 e 31 da Convenção de Viena sobre Direito dos Tratados), motivo por que está sempre pronta a dar atendimento às solicitações de medidas cautelares e, em geral, às recomendações formuladas pela Comissão. 


As medidas podem ser concedidas tanto em benefício de pessoas, individualmente, como de comunidades inteiras, integrantes de organizações, membros de sindicatos e outros grupos indeterminados de pessoas.  Temos observado que essa tendência vem aumentando na Colômbia e, a respeito, deve a Comissão ter presente que o Estado enfrenta grandes desafios e limitações de vulto, sendo assim importante o fato de se ter valorizado os avanços das atividades de proteção de comunidades em risco no âmbito do Programa do Presidente para os Direitos Humanos e do Ministério do Interior.

Mas, por outro lado, o número de medidas outorgadas não reflete o número de pessoas por elas beneficiadas no caso de medidas coletivas.  Medidas coletivas têm sido outorgadas inclusive em países que não enfrentam uma situação interna como a da Colômbia, e concedidas como medidas provisórias requeridas junto à Corte Interamericana de Direitos Humanos.  Em muitas ocasiões, é possível identificar os beneficiários no momento da implementação das medidas; em outras, isto não tem sido tão fácil para o Estado, o que resulta em conseqüências indesejáveis em matéria de efetividade das medidas ou, simplesmente, na impossibilidade de dar-lhes inteira implementação. Este contexto deve ser entendido pela Comissão, o que, a nosso ver, não se reflete no Relatório. 


O instrumento de medidas emitido pela Comissão com base na informação que recebe é de caráter geral, ou seja, limita-se a solicitar ao Estado a “adoção das medidas necessárias para proteger a vida...de...”; acordá-las com os peticionários e beneficiários”; “informar sobre as ações adotadas para dar fim aos fatos que justificaram a adoção de medidas”; ou “investigar os fatos”, etc.  Em outras palavras, é na instância nacional e em conversação e coordenação das entidades responsáveis como os peticionários e/ou beneficiários que as fórmulas ou maneiras de aplicação das medidas se concretizam e podem resultar, entre outras, em ações judiciais ou administrativas.

Na prática, quando surgem dificuldades, a Comissão não se tem mostrado muito disposta a sugerir vias inovadoras, medidas concretas e específicas e assim por diante.  Na realidade, este trabalho tem sido deixado nas mãos das partes, fazendo com que o Governo sinta-se desorientado em face de solicitações dos peticionários ou beneficiários sobre cuja pertinência ou viabilidade a Comissão não se pronuncia.  A respeito, é necessário solicitar da Comissão um papel mais ativo, que a envolva muito mais nesses aspectos práticos e oriente os peticionários e o Estado em matéria de medidas concretas.

Estes obstáculos têm-se tornado mais evidentes nas audiências realizadas pela Comissão para abordar o tema das medidas cautelares específicas.  Embora o Regulamento da Comissão não o preveja expressamente, a Comissão tem realizado, na prática, audiências para tratar de medidas cautelares (de acordo com o artigo 62 do Regulamento, as audiências versam sobre petições ou casos).  Não obstante, a Colômbia tem participado das audiências por considerar que este cenário é muito importante e que, em função da indicação de problemas das imprecisões dos obstáculos que o Estado enfrenta, a Comissão oferecer ali saídas ou possíveis encaminhamentos, pois um dos objetivos do Sistema Interamericano é o de fortalecer o sistemas nacionais de proteção dos direitos humanos, e isto exerce incidência direta sobre a eficácia das medidas..


Nos comentários ao Relatório da CIDH correspondente a 2003, manifestamos algo que hoje desejamos reiterar: “Consideramos adequado que um mecanismo tão crucial como o das medidas cautelares seja mantido em parâmetros estritos para proteger sua eficácia.  O Governo da Colômbia sempre executou as medidas cautelares sem questionar sua pertinência ou oportunidade e considera necessário que sejam concedidas e mantidas nos casos em que haja risco de danos irreparáveis à vida ou à integridade física das pessoas; a falta de rigor nesse aspecto poderia resultar em abuso ou em uso inadequado do mecanismo”.


O relatório contém um breve capítulo dedicado a estatísticas e gráficos.  Em ocasiões como as dos workshops da Comissão com os representantes dos Estados, a CIDH aludiu ao fato de que o número de solicitações e petições que lhe chegam é sempre maior do que as efetivamente concedidas. Este dado estatístico aparece nos relatórios anuais, mas não aparecem os dados correspondentes às medidas cautelares solicitadas e efetivamente concedidas. Vemos hoje que nos entregam uma série de novos quadros, inclusive o de medidas cautelares solicitadas e concedidas, cuja grande utilidade leva-nos a sugerir que sejam incluídas no texto do Relatório.


Igualmente, consideramos importante a apresentação de um quadro sobre medidas coletivas e número de pessoas abrangidas, quando seja possível individualizá-las, dado o aumento que se tem registrado.


No que se refere ao Volume II do Relatório, o Governo considera de grande valor que se reconheçam os avanços nas medidas que adotou ao pôr em marcha o seu Programa de Proteção de Comunidades em Risco, que já mencionamos, e também que se destaquem os esforços para a continuação do Programa de Proteção de Defensores de Direitos Humanos, Sindicalistas, Jornalistas e Líderes Sociais, a cargo do Ministério do Interior, que implica um imenso esforço em termos logísticos e orçamentários para o Estado. 


Mediante a Nota 10314, de 24 de fevereiro último, o Estado apresentou suas observações ao projeto de relatório referente ao seu Capítulo IV. Não obstante, na versão final do mesmo, muitas das observações formuladas não foram acolhidas. Em conseqüência, permitimo-nos reiterar a seguir os aspectos principais em que divergimos das apreciações da Comissão. 

1.
No parágrafo 13 do capítulo intitulado “O conflito armado e suas conseqüências sobre a população civil”, informa-se que o processo de negociação com os grupos de autodefesa revela vácuos e ambigüidades nos termos do Decreto 128, de 2003, resultando tanto em falta de clareza sobre o alcance dos benefícios processuais a que teriam direito os desmobilizados, como em insegurança jurídica para todas as partes envolvidas.


O Governo tem afirmado reiteradamente que o Decreto 128, de 2003, é claro em relação aos seus âmbitos de aplicação ao alcance dos benefícios processuais para os desmobilizados.  Dispõe o Decreto que “as pessoas desmobilizadas no âmbito dos acordos com as organizações armadas à margem da lei ou de forma individual podem beneficiar-se, na medida do permitido por sua situação jurídica, dos programas de reincorporação sócio-econômica que o Governo Nacional para tanto estabelecer”; e o artigo 13 estabelece os benefícios jurídicos “para os integrantes de grupos armados à margem da lei que tenham manifestado sua vontade de abandonar ditos grupos” e que, cumpridos estes requisitos, sejam certificados pelo Comitê Operativo para a Deposição de Armas – CODA ( art. 14, inciso 4, do Decreto). 


A Nobre Comissão insiste em que o processo de desmobilização deve fazer-acompanhar de garantias de respeito das obrigações internacionais do Estado, o que, com efeito, consideramos estar ocorrendo. Uma observação mostra que o artigo 21 do Decreto 128 estabelece as CONDIÇÕES para a concessão de benefícios e, no seu segundo parágrafo assinala que “não gozarão de nenhum dos benefícios indicados aqueles que estejam sendo processados ou tenham sido condenados por delitos que, de acordo com a Constituição Política, a Lei ou tratados internacionais subscritos e ratificados pela Colômbia, impedem que eles recebam esta classe de benefícios”.

Assim, o espírito deste Decreto responde às mesmas motivações da Lei 782, de 2002, a qual estabelece, no seu artigo 19, que as disposições de concessão de benefícios a membros de grupos armados não se aplicarão “... àqueles cuja conduta seja constitutiva de atos hediondos de ferocidade ou barbárie, terrorismo, seqüestro, genocídio e homicídio cometidos fora de combate ou deixe a vítima privada de defesa”.


Neste contexto, não compartilhamos a afirmativa da Comissão de que a legislação nacional que está sendo aplicada seja vazia e ambígua, como se lê no parágrafo 8 do Relatório. Ao contrário: a legislação é clara ao impedir a concessão de benefícios jurídicos como o indulto, a suspensão condicional da pena, o arquivamento do processo, a preclusão da instrução ou a resolução inibitória a pessoas desmobilizadas que estejam respondendo a processo ou que tenham sido condenadas por crimes de guerra ou delitos de lesa-humanidade.


A Nobre Comissão também indica, no parágrafo 10, que “o processo avançou sem o respaldo de um quadro legal que esclareça as condições sob as quais se desmobilizam pessoas responsáveis pela prática de crimes ou sua relação com o processo de pacificação”.


A respeito, cumpre assinalar que, já no início do processo com as autodefesas, o Governo apresentou à consideração do Congresso uma proposta de quadro jurídico para os membros dos grupos armados à margem da lei que tenham incorrido em crimes hediondos, e manifestou sua disposição e interesse em que tal proposta fosse amplamente discutida e pudesse ser enriquecida com as contribuições de distintos setores.  O Governo está cônscio da importância que reveste para o conjunto da sociedade colombiana a promulgação de uma lei que possa favorecer a pacificação do país de maneira compatível com os parâmetros internacionais de verdade, justiça e reparação, e está convencido da necessidade de concitar altos níveis de consenso para tais fins.

O Governo desejaria que a comunidade internacional tomasse nota do processo de debate amplo e do procedimento aberto que precedeu a adoção da mencionada estrutura jurídica e, por outro lado, das declarações do Presidente no sentido de que a estrutura jurídica será amplamente concertada para assegurar sua legitimidade e deve ser equilibrada e de aplicação universal a todos os membros de grupos armados ilegais que recorram a processos de desmobilização.  Neste momento, o projeto está sendo discutido no Congresso da República. 


Ao mesmo tempo, o Governo está cônscio da relevância de fortalecer o processo com as autodefesas a partir da desmobilização de seus membros, o que, de um lado, significa menos homens em armas e, portanto, menos possibilidades de violência contra a população, e de outro, contribui para constatar a vontade de paz desses grupos.  A respeito, não se pode minimizar a desmobilização de mais de 3.000 membros desses grupos em 2004, detalhe a que a Comissão só se refere no parágrafo 13 ao dizer que “o Governo avançou consideravelmente em 2004 em termos de desmobilização de vários blocos”.

Quanto ao outro aspecto, é de estranhar que a Nobre Comissão, ao mesmo tempo em que alude ao processo de paz com os grupos de autodefesa, não faça referência ao esforço governamental de enfrentamento no plano militar.  Essa confrontação traduziu-se em um aumento de 51% nas capturas de membros dos grupos de autodefesa (de 3.166 membros de grupos de autodefesa capturados em 2003 para 4.772 em 2004), ao passo que suas baixas aumentaram 61% (de 346 em 2003 a 558 em 2004).  Neste sentido, cabe reiterar que a recuperação da segurança de todos os cidadãos na Colômbia é um mandato constitucional que o Governo tem o dever de cumprir, seja por meio do diálogo útil, seja mediante o uso legítimo e controlado das armas em mãos das instituições.

2.
No capítulo sobre povos indígenas e comunidades de afrodescendentes, a Comissão, ao se referir aos efeitos da violência sobre a população civil, assevera no parágrafo 18 que: “Em 2004, continuou a se agravar a situação de violência que aflige os povos indígenas da Colômbia”. O Governo tem reconhecido que a situação desses povos continua a ser muito grave e que é preciso continuar a desenvolver esforços para superá-la, embora se possa inferir da informação disponível que existem sinais de melhoria da situação, refletidos em uma importante redução (60%) dos homicídios de indígenas, que diminuíram de 211 em 2003 para 85 em 2004. No que se refere a seqüestros, em 2003 foram seqüestrados 39 indígenas, contra 31 em 2004, o que representa uma diminuição de 21% em relação ao ano precedente. Ocorreram capturas importantes que comprovam a luta contra a impunidade envolvendo crimes contra comunidades indígenas, como é o caso da captura, em 10 de outubro de 2004, de um líder das autodefesas que operam no Departamento de La Guajira.  Trata-se de José Maria Barrros, o “Chema Balas”, implicado como autor intelectual do massacre de Bahia Portete perpetrado contra os índios wayú que ocasionou um deslocamento maciço de membros dessa comunidade indígena.  A única informação reproduzida pela Comissão com base na fornecida pelo Estado refere-se à redução dos homicídios. 


Em alguns parágrafos do Relatório, como no parágrafo 25, a Comissão parece confundir situações e instituições dos povos indígenas com as das comunidades negras.  No citado parágrafo, depois de referências aos povos indígenas, assinalam-se ameaças aos seus “conselhos comunitários”, que se traduzem, entre outros aspectos, em ameaças de desmatamento e à semeadura de palma africana. Até onde chega o nosso conhecimento, tais ameaças foram denunciadas pelas comunidades negras, e não pelos indígenas.  Ademais, é típica das comunidades negras a formação de conselhos comunitários quando em territórios coletivos, ao passo que os indígenas organizam-se em conselhos para exercer a autoridade nas reservas.
3.
Quanto ao capítulo sobre sindicalistas e líderes sociais, a Comissão refere-se, no parágrafo 30, às mortes de Eduardo Prieto Chamucero e Héctor Alirio Martínez, no Departamento de Arauca. A Comissão limita-se a indicar que acompanhará, perante a justiça ordinária, o devido esclarecimento dessas mortes, resultantes de ações de agentes do Estado, e cita em nota de rodapé as alegações dos peticionários de medidas cautelares.  Contudo, omite alusões à atuação dos diferentes organismos do Estado em conseqüência do fato de que se trata.  Com efeito, o inquérito penal foi assumido pela justiça ordinária e uma comissão judicial deslocou-se imediatamente para o local dos acontecimentos a fim de iniciar sua investigação.  Fizeram parte dessa comissão a Promotoria de Saravena e o Procurador representante do Ministério Público no mesmo município.  No âmbito do inquérito penal, ordenou-se a prisão preventiva de um oficial, um subtenente e um soldado do Exército Nacional, além de um civil.  Os mandados de prisão foram executados.  Constituiu-se uma agência especial do Ministério Público para esta investigação.  Admitiram-se quatro demandas civis. Em matéria disciplinar, a Procuradoria-Geral da Nação realiza um inquérito preliminar contra membros do Exército Nacional.  Essas medidas não são mencionadas no Relatório, nem sequer em nota de rodapé.
4.
Quanto aos defensores de direitos humanos:


No parágrafo 34, a Nobre Comissão informa que continua a receber denúncias sobre as chamadas “montagens judiciais” destinadas a prejudicar ou calar defensores de direitos humanos.  A respeito, é importante recordar à Comissão que, tal como informado em passadas audiências, no que se refere a detenções no Departamento de Arauca classificadas como caso emblemático de perseguição a defensores de direitos humanos, a Procuradoria-Geral na Nação, órgão de controle independente do Executivo, solicitou aos órgãos judiciais, no seu papel de Ministério Público, a confirmação de medidas de garantia e o pronunciamento de denunciados.  Estes fatos demonstram que os processos não obedecem a montagens judiciais, e sim, à investigação, pelas autoridades pertinentes, de um suposto envolvimento de membros dessas organizações em atividades ilegais. Isto foi amplamente argumentado e demonstrado pelo Estado nas audiências, mas assim mesmo não aparece no Relatório.  A atuação da Procuradoria nestes casos é mencionada pela Comissão sem nenhuma conclusão, parecendo que não revestiria a mesma importância das denúncias sobre supostas montagens.  Não consideramos que exista base no Relatório e, muito menos, argumentos sólidos ou provas que levem a Nobre Comissão a afirmar que “o poder punitivo do Estado e seu aparelho de justiça não devem ser manipulados com o propósito de assediar aqueles que se dedicam a atividades legítimas”.  As investigações judiciais nos casos citados, repetimos, obedeceram a investigação de supostos atos puníveis e não se ancoram na qualidade de defensores dos investigados.  É de preocupar que se assinale o uso do poder punitivo do Estado supostamente para castigar organizações defensoras de direitos humanos, desconhecendo as realidades processuais nesses casos.  E nem o Governo afirmou que se trata de uma prática generalizada nessas organizações.


Por outro lado, o Governo reitera que sua política de expressar com transparência e de público as observações a declarações, comportamentos e relatórios das organizações não-governamentais não pode ser interpretada como ameaça ou aumento de risco para essas organizações; ela apenas reflete o debate político nas circunstâncias em que vive o país, debate que é legítimo em uma sociedade democrática.  Geraram-se espaços de interlocução e concertação com organizações não-governamentais de direitos humanos e não existe uma política de perseguição judicial das ONGs. Ao contrário:  no Estado democrático e pluralista deve haver respeito pelas organizações e os defensores, o que é fundamental em um país como a Colômbia, em que as sugestões, as opiniões e as críticas têm representado uma contribuição ao debate público.  Esta delegação participou ativamente do processo de aprovação da resolução sobre defensores no âmbito da CAJP e co-patrocinou o projeto de resolução apresentado pelo México.
5.
Respeito à administração de justiça 


Chama muito a atenção que a Nobre Comissão se refira extensamente e manifeste suas preocupações a respeito de um projeto do Legislativo, o projeto de lei Nº 2, de 2003, conhecido como “Estatuto Antiterrorista”, que foi amplamente debatido e afinal declarado inexeqüível pela Corte Constitucional em 30 de agosto de 2004. Ou seja, ele não existe. Ademais, a Comissão afirma, no parágrafo 45, referente ao acórdão da Corte Constitucional que declarou a inexeqüibilidade, que “posteriormente a essa decisão, autoridades do Governo pronunciaram-se sobre a necessidade de realizar uma reforma judicial a fim de limitar as competências da Corte, inter alia, em matéria de controle da constitucionalidade dos estados de exceção”.  A fonte dessa afirmação não é citada e não conhecemos nenhum pronunciamento de autoridades governamentais no sentido indicado no parágrafo 45.  É preciso reiterar que o Governo acatou esta e todas as decisões da Corte Constitucional, tal como corresponde a um Estado de Direito como é a Colômbia. 


Em geral, sendo o Capítulo IV um relatório de país, é curioso que não se mencione a diminuição de seqüestros (35%) e de atos de terrorismo (44%).  Por outro lado, pode-se também constatar uma redução dos ataques a infra-estruturas, como torres de comunicações (89%), torres de energia (63%), pontes ((79%) e aquedutos (67%), o que também não é mencionado.  A respeito, agradeceríamos que a Nobre Comissão revisasse os critérios de valoração de cifras e conceitos de diferentes fontes ou, pelo menos, ampliasse sua análise das cifras e dados fornecidos pelo Governo.

Por outro lado, desejaríamos aproveitar a oportunidade para felicitar a Relatoria para a Liberdade de Expressão em relação ao Volume III do Relatório, o qual, por sua extensão e seu conteúdo, ganhou valor dentro do Relatório Anual da Comissão. Saudamos também a visita oficial que o Doutor Eduardo Bertoni estará realizando à Colômbia na semana de 25 de abril. 


Também queremos reiterar o apoio da Colômbia às iniciativas tendentes a fortalecer o sistema e a participação ativa desta delegação no debate sobre o sistema, seus órgãos, a aplicação dos regulamentos, as necessidades orçamentárias e outros assuntos.  A propósito, seria muito útil conhecer as conclusões a que a Corte a Comissão chegaram na sessão extraordinária realizada em 2004 no México, ocasião em que, entre outros temas, os órgãos intercambiaram reflexões sobre a situação orçamentária, a supervisão do cumprimento de decisões e o papel da Comissão perante a Corte.


No que se refere aos períodos de sessões, solicitamos respeitosamente que a Comissão e a Corte revisem conjuntamente seus cronogramas para que, na medida do possível, os períodos de audiências não coincidam, dado que atendemos perante os dois órgãos a assuntos que em algumas ocasiões requerem a presença dos mesmos funcionários, sem mencionar que a preparação e o trabalho prévio às audiências também se tornam difíceis. 

Finalmente, agradecemos a colaboração e o ânimo construtivo demonstrados pelo pessoal da Secretaria no seu trabalho com esta delegação. Muito obrigado.

Washington, 15 de abril de 2005

INTERVENÇÃO DA MISSÃO PERMANENTE DA REPÚBLICA

BOLIVARIANA DA VENEZULA 
/

A delegação da Venezuela agradece ao Embaixador Alberto Borea Odría a inclusão da apresentação do Relatório Anual de 2004 da Comissão Interamericana de Direitos Humanos na agenda da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos.


Ao mesmo tempo, desejaríamos agradecer a intervenção do Doutor Clare K. Roberts como novo Presidente da Comissão Interamericana, ao se referir à autoria do Relatório Anual, Agradecemos também a presença dos funcionários da Secretaria da Comissão na sessão que hoje se realiza.


Esta delegação deseja expressar ao Doutor Roberts sua satisfação por vê-lo na presidência da Comissão Interamericana. Estamos certos de que sua experiência e suas altas qualidades pessoais permitirão conduzir com sabedoria este importante órgão do sistema interamericano de direitos humanos. Fazemos votos para que o seu mandato como membro da Comissão seja estendido por ocasião da próxima Assembléia Geral, a realizar-s em junho de 2005.

Senhor Presidente: em nome do Governo da República Bolivariana da Venezuela, desejamos destacar o nosso apoio ao sistema interamericano de direitos humanos como mecanismo subsidiário dos sistemas nacionais de promoção e proteção dos direitos humanos.  Nosso Governo deseja, nesta oportunidade, reiterar seu inteiro apoio à Convenção Americana de Direitos Humanos, por se tratar do marco jurídico que delimita a responsabilidade dos Estados e dos órgãos do sistema de promoção, respeito e promoção dos direitos humanos. 

Observações ao Relatório Anual

Nosso Governo compartilha a preocupação daqueles que crêem na necessidade de impulsionar um processo de reflexo sobre o funcionamento do sistema de direitos humanos.  Ao longo destes anos, temos formulado decididos questionamentos, de caráter construtivo, ao procedimento da Comissão Interamericana de Direitos Humanos.

Temos pleiteado e continuaremos a pleitear a necessidade de que a Comissão revise e retifique de público o comportamento deste órgão nas diversas etapas do golpe de Estado contra o Governo legitimamente eleito do Presidente Hugo Chávez Frías.  Naqueles malfadados momentos, advertimos a Comissão sobre a situação existente no país e sobre o modo pelo qual seus comunicados de imprensa estavam sendo usados por quem fomentava a desestabilização da nossa democracia incitando à violência e à intolerância, até gerar as condições para o golpe de Estado.  Inclusive na manhã do dia 13 de abril, altos funcionários do Governo do Presidente Hugo Chávez informaram sobre a grave situação de violação de direitos humanos e de desaparecimento do Estado de Direito, como a dissolução, por Carmona Estanga -- presidente da junta golpista -- das instituições democráticas. Mas, apesar disso, a Comissão Interamericana negou as medidas cautelares para proteger a vida do Presidente Hugo Chávez Frías e seus ministros. Posteriormente, quando da visita in loco que realizou à Venezuela em 1999, a convite expresso do Presidente da República, a CIDH continuou a manter uma posição distorcida e altamente politizada, claramente orientada para o desconhecimento dos avanços e esforços que o Governo da Venezuela dedica à proteção dos direitos humanos.  O relatório de seguimento publicado pela CIDH contém os mesmos vícios, de procedimento e de fundo, do relatório sobre a visita in loco.


Cabe-nos, porém, a obrigação de assinalar que o trabalho de Paulo Sérgio Pinheiro, Relator para a Venezuela, imprime um selo diferente, profissional e respeitoso na CIDH.  O mesmo se aplica ao trabalho do novo Presidente da CIDH, Doutor. Clare K. Roberts, e de outros membros da Comissão.


Contudo, temos pela frente um longo caminho a trilhar com a Comissão.  A Venezuela necessita que a CIDH revise e retifique de público a sua posição.  O “legado” recebido pelo Doutor Clare K. Roberts é um desafio a superar, mas estamos certos de que ele o fará de maneira responsável e transparente. Suas altas credenciais pessoais, profissionais e morais assim o confirmam.  Os relatórios “herdados” pelo Doutor Roberts ostentam a marca de uma Comissão que, no passado recente, teve uma orientação distorcida e parcial, razão por que perdeu legitimidade.  Em conformidade com a Constituição Nacional, o Estado venezuelano, tem o mandato fundamental de garantir os direitos humanos de todos os seus cidadãos.  O Governo do Presidente Hugo Chávez Frias, promotor dessa Constituição, tem posto em prática políticas, programas e diversas iniciativas destinadas a garantir plenamente os direitos civis, políticos, econômicos, sociais e culturais de cada venezuelano.  Este compromisso do Presidente Chávez foi amplamente reconhecido pelo povo venezuelano: o soberano.  Prova disto é o imenso apoio popular que é dado ao Presidente e seu Governo.

1. No Capítulo I, Volume I, do Relatório, sobre “A legitimidade do sistema e a prudência necessária”, fazem-se afirmações que exigem resposta ou comentários dos Estados: 

· Não concordamos com a afirmativa sobre a legitimidade do Sistema Interamericano em face da debilidade das instituições nacionais de proteção.  Trata-se de uma afirmativa superficial, que não se detém em indagar as causas da suposta fraqueza institucional dos Estados e as conseqüências que ela implicaria.  Não entendemos o chamamento por “prudência” contido neste capítulo: para quê e para quem?

· Não compartilhamos o critério do suposto papel “político” da CIDH.  A função da CIDH está claramente definida na Carta da OEA e na Convenção Americana de Direitos Humanos.  Seu papel é promover e proteger os direitos humanos no contexto das disposições da Convenção. 

· Reação rápida e eficaz.  A CIDH não deve continuar a incursionar na área de caráter político. Não deve seguir nesse caminho.  Sua atuação está demarcada e deve estar demarcada por procedimentos já estabelecidos pela norma, a menos que se modifique a Convenção Americana de Direitos Humanos.  Este órgão deve afiançar seu trabalho de promoção dos direitos humanos.  Esta é, por certo, uma das fraquezas deste órgão.

· Vinculação entre democracia e direitos humanos.  Os Estados membros regem-se pelos princípios estabelecidos claramente na Carta da OEA.  Um desses princípios é a promoção da democracia representativa, respeitando o princípio da não-intervenção. Deve-se incluir, ademais, o que foi assinalado no parágrafo anterior sobre as funções da Comissão no contexto da Convenção Americana de Direitos Humanos.
· Cumprimento, pelos Estados, das decisões dos órgãos.  É contraditória e surpreendente a opinião da CIDH sobre como devem os Estados cumprir seus compromissos.  Nem a Carta da OEA nem a Convenção Americana contêm normas supranacionais que facultem os órgãos políticos da OEA a atuar por sobre a vontade soberana dos Estados.  Isto significa que a nenhum órgão da OEA é facultado monitorar o cumprimento, pelos Estados, das decisões e/ou recomendações da Corte e da CIDH ou a criar mecanismos coletivos para tanto.  Devem os Estados simplesmente cumprir seus compromissos nesta matéria, levando em conta seu ordenamento interno e as normas estabelecidas na Convenção.  De idêntica maneira, a Convenção Americana obriga a CDH a Corte a atuar em conformidade com essas normas.
· Quanto à independência e à “autonomia” da CIDH, é necessário recordar dois aspectos fundamentais: a) segundo a Convenção, a Comissão compõe-se de sete membros, cuja independência decorre de sua eleição a título pessoal; e b) a Carta da OEA e a Convenção Americana não conferem status de “autonomia” à CIDH, porquanto a Convenção estabeleceu que esta seria apoiada por uma unidade administrativa da Secretaria-Geral.  Chama a atenção que se utilize o argumento da autonomia dependendo das circunstâncias.  Em 2004, quando um alto funcionário da Secretaria Executiva foi acusado perante o Tribunal Administrativo da OEA de suposta violação dos direitos humanos de uma profissional da CIDH, não se utilizou o argumento da “autonomia” para enfrentar a demanda.  O Tribunal Administrativo, adotando como marco as Normas para o Funcionamento da Secretaria-Geral da OEA, processou a demanda contra o Secretário-Geral da OEA, que não era exatamente a pessoa imputada. 

2. Volume II: Não-cumprimento da norma processual pela CIDH
· A respeito do Relatório sobre a Venezuela, nossa Delegação permite-se reiterar o respeito do Estado venezuelano aos seus compromissos internacionais de direitos humanos, sempre que as recomendações da CIDH guardem consonância com as normas estabelecidas na Convenção Americana de Direitos Humanos.  O Relatório sobre a Venezuela a que nos referimos sucede ao relatório elaborado pela Comissão depois da sua visita in loco.  Em diversas ocasiões, o Estado manifestou sua absoluta inconformidade com a atuação da CIDH naquele momento e com o “procedimento” utilizado na elaboração das observações preliminares e no relatório final.  A Comissão tem que revisar o seu procedimento.  Ela não está facultada a emitir opiniões ou suposições políticas, induzidas ou não, sobre as instituições nacionais. Sua competência limita-se a indicar as violações aos direitos protegidos, de maneira específica, tal como estabelece a Convenção Americana de Direitos Humanos.

· É inconcebível que a Comissão Interamericana insista em pretender exercer jurisdição sobre os temas de direitos humanos em Cuba.  Reiteramos a posição sustentada pelo nosso Governo no âmbito da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos.  Cuba foi expulsa da Organização e, por este motivo, a inclusão de alguma referência ao país no seu Relatório Anual é um contra-senso jurídico.  Nossa Delegação solicita a este órgão que se abstenha de continuar a incluir o tema no seu Relatório Anual. Também reiteramos o nosso rechaço a que a Comissão continue a elaborar opiniões políticas para as quais não está facultada, particularmente ao falar em promover: “a instauração de um processo de transição política pacifica nesse país”.  É direito inalienável do povo cubano decidir o seu destino e são contrárias aos princípios que regem a OEA as afirmações deste órgão sobre a República de Cuba.
3. Volume III: Liberdade de expressão

No capítulo II do seu Relatório, a CIDH oferece um resumo da “situação” da liberdade de expressão em cada país, inclusive a Venezuela. Trata-se, na verdade, de uma listagem de supostas violações do direito protegido, na qual não esclarece se a suposta violação foi cometida por algum funcionário do Estado, nem as condições em tais situações ocorreram. 

· Parágrafo 176. É de estranhar que a CIDH não registre o fato de a Defensoria do Povo ter informado que o Relatório Anual, uma vez publicado, está ao alcance de todo o público, como é prática em todas as instituições.

· Parágrafo 177. A CIDH não indicou que a Lei do Jornalismo vigente na Venezuela foi elaborada e é defendida pelos próprios comunicadores sociais venezuelanos, que promoveram sua aprovação a fim de defender sua profissão.

· Parágrafo 178. Que procura a CIDH demonstrar com este parágrafo? Nossa interpretação é de que os venezuelanos aspiram a que a informação seja transmitida tal como estabelece a Constituição: veraz, imparcial e oportuna. 

· Parágrafos 179 e 180. Reitera-se o que foi expresso em diversas oportunidades: o objetivo da Lei de Responsabilidade Social de Rádio e TV não é estabelecer censura prévia. Essa lei atém-se estritamente ao ordenamento interno sobre a matéria e às disposições contidas na Convenção Americana de Direitos Humanos. Como sempre, o tom distorcido e de parcialidade da CIDH a respeito da lei não assinala que as sanções são de natureza administrativa e se ajustam plenamente ao princípio de proporcionalidade.

· Parágrafo 181.  A afirmação da CIDH sobre este ponto é obscena. O tratamento que revela é de total negligência e irresponsabilidade ao desconhecer a gravidade do fato relativo à inclusão dos paramilitares em território nacional, obviando as disposições específicas da Convenção Americana sobre proteção da segurança nacional pelos Estados.  Desconhece, inclusive, que os responsáveis pelo canal de televisão reconheceram o respeito que cercou a atuação do Estado. 

· Parágrafos 182 a 202.  Nestes parágrafos, ressalta mais uma vez a distorção da CIDH a respeito do Governo Nacional.  A CIDH generaliza sobre a situação que aqueles que trabalham nos meios de comunicação enfrentam quando assistem a manifestações.  De 20 situações a que se refere, apenas em três oportunidades menciona agentes policiais como responsáveis por atos de violência.  Chama particularmente a atenção que a CIDH não reconheça o trabalho da Procuradoria-Geral a ditar essas medidas de proteção.  Ademais, tendo-se ativado o sistema nacional de proteção, porque a CIDH intervém inadequadamente?

· Parágrafos 203 a 207.  Chama a atenção que a CIDH não reconheça o respeito aos direitos ou a reputação dos demais como um direito legítimo. As pessoas difamadas, particularmente os funcionários públicos, não têm, a critério deste órgão, direitos como todas as demais pessoas e não devem – de acordo com tal critério – optar pela proteção que lhes estendem as leis nacionais – responsabilidades ulteriores – e os instrumentos internacionais para sua defesa. 
· Parágrafos 208 e 209.  Exatamente igual aos parágrafos mencionados anteriormente. A CIDH desrespeita as normas de Convenção Americana de Direitos Humanos e a legislação interna dos Estados membros.


Nos capítulos V e VII, a Comissão aborda os temas da concentração dos meios de comunicação e da apologia do ódio e incitação à violência.  Nossa delegação tem pleiteado nos últimos anos junto à CIDH a necessidade de avocar-se o estudo desses aspectos, que sem dúvida afetam a liberdade de expressão.  Depois de analisá-los detidamente, entendemos que os órgãos do sistema interamericano de direitos humanos devem continuar a fazer avançar os estudos sobre ambos os temas.
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